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REGULAMENTO DA ASAE DOS DEVERES 

PREVENTIVOS DE BRANQUEAMENTO DE 

CAPITAIS EM CONSULTA PÚBLICA 

A criação de um manual de prevenção de 

branqueamento de capitais e de financiamento 

do terrorismo, o alargamento dos deveres de 

identificação e diligência e novos conteúdos 

programáticos da formação são apenas 

algumas das alterações previstas no Projeto de 

Regulamento da ASAE quanto aos Deveres 

Gerais e Específicos de Prevenção e Combate 

ao Branqueamento de Capitais e ao 

Financiamento do Terrorismo. 
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Esta informação é de caráter genérico,  

não devendo ser considerada como  

aconselhamento profissional. 

A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) é a autoridade responsável pela 

verificação do cumprimento dos deveres preventivos em matéria de prevenção de 

branqueamento de capitais impostos pela Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, às entidades não 

financeiras não sujeitas ao controlo de uma outra autoridade sectorial.  

Com vista a definir a forma e os procedimentos necessários ao cumprimento desses deveres, a 

ASAE elaborou o Regulamento n.º 314/2018, de 25 de maio, em 2018. Quatro anos volvidos, 

este regulamento será objeto de revisão. O projeto do novo regulamento foi publicado pelo 

Aviso n.º 3240/2022, de 17 de fevereiro, encontrando-se atualmente em fase de consulta pública 

aos interessados. 

De entre as principais novidades, destacam-se as seguintes:  

A) DISPOSIÇÕES GERAIS 

− O projeto de regulamento inclui as definições de “Cliente”, “Intermediário”, “Mandatário”, 

“Comerciante” e “Bem de elevado valor unitário” e a definição de “Contrato celebrado à 

distância” passa a incluir as situações em que apenas a entrega do bem ou serviço é feita 

presencialmente.  

− O âmbito de aplicação do Regulamento é alargado, aplicando-se também a: 

o Auditores, contabilistas certificados, consultores fiscais e qualquer pessoa que se 

comprometa a prestar ajuda material, assistência ou consultoria em matéria fiscal;  

o Outras pessoas que armazenem, negociem ou ajam como intermediários no 

comércio de obras de arte; e  

o Comerciantes que transacionem bens de elevado valor unitário, nomeadamente 

ouro e outros metais preciosos, pedras preciosas, antiguidades, aeronaves, 

embarcações e veículos automóveis.  

B) DEVER DE CONTROLO 

− As entidades sujeitas à supervisão da ASAE devem aprovar e manter atualizado um manual 

de prevenção de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo. Do manual 

deve constar a identificação e avaliação dos riscos concretos de branqueamento de capitais 

e de financiamento do terrorismo associados à atividade desenvolvida pela entidade 

obrigada, os procedimentos internos de controlo para mitigação dos riscos identificados e 

os procedimentos de conservação e tratamento de dados.  

− Os trabalhadores devem ter permanente acesso para uso e consulta do manual de 

prevenção de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo.  
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 − Deve ser designado um responsável (que deve ser um elemento da direção de topo ou 

equiparado) pela implementação das políticas internas e pelo controlo do cumprimento do 

quadro normativo relativo à prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento 

do terrorismo.  

− As políticas, procedimentos e controlos adotados são monitorizados pela entidade, 

mediante avaliações periódicas e independentes, reduzidas a escrito, (i) a cada dois anos civis 

(para entidades que empreguem até 249 trabalhadores) ou (ii) a cada ano civil (para 

entidades com 250 ou mais trabalhadores).  

C) DEVER DE IDENTIFICAÇÃO E DILIGÊNCIA  

− Há um dever específico de identificação e diligência quando: (i) se estabeleçam relações de 

negócio; (ii) se realizem transações ocasionais de montante igual ou superior a €15.000, 

independentemente de a transação ser realizada através de uma única operação ou de várias 

operações; (iii) se suspeite que as operações, independentemente do seu valor e de qualquer 

exceção ou limiar, possam estar relacionadas com o branqueamento de capitais ou com o 

financiamento do terrorismo; e/ou (iv) existam dúvidas sobre a veracidade ou a adequação 

dos dados de identificação dos clientes. 

− Naqueles casos, a identificação de clientes deve ser efetuada através do preenchimento 

obrigatório e completo, de maneira clara e legível, de um modelo próprio da ASAE – Modelo 

1 –, disponível para utilização no seu sítio de Internet, e do qual deverá constar a descrição 

pormenorizada do bem que é transacionado ou do serviço prestado, de maneira a tornar 

eficaz a rastreabilidade das operações realizadas e respetivos intervenientes. 

− Em caso de preenchimento incompleto do Modelo 1 pelas entidades, o dever de 

identificação e diligência considerar-se-á incumprido.  

D) DEVER DE FORMAÇÃO  

− Para além dos conteúdos já previstos, os conteúdos programáticos da formação podem 

também incidir sobre o tratamento e livre circulação de dados pessoais em matéria de 

branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo e sobre guias de orientação 

ou recomendações emitidas pela ASAE. 

− Deve haver uma ação de formação a cada dois anos civis para entidades com até 249 

trabalhadores e a cada ano civil para entidades com 250 ou mais trabalhadores. 

− Quando são admitidos trabalhadores com funções relevantes na prevenção do 

branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, deve ser-lhes proporcionada 

formação adequada no prazo máximo de 180 dias após a admissão. 

− As entidades obrigadas têm de manter os registos da formação atualizados e completos, dos 

quais deve constar, pelo menos, a denominação, data de realização, entidade formadora, 

horas de formação, natureza interna ou externa da formação, o material didático de suporte, 

os nomes e a função dos formandos, internos e externos e, caso exista, a avaliação final dos 

formandos.  

E) DEVER DE RECUSA    
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− As entidades obrigadas devem recusar iniciar relações de negócio, realizar transações 

ocasionais ou efetuar outras operações, quando não obtenham as informações sobre a 

natureza, o objeto e a finalidade da relação de negócio. 

− Quando não seja possível cumprir com os procedimentos de identificação, diligência e 

atualização, as entidades obrigadas devem (i) recusar iniciar relações de negócio, realizar 

transações ocasionais ou efetuar outras operações; (ii) colocar termo às relações já 

estabelecidas e (iii) atuar, sempre que possível, em articulação com as autoridades judiciárias 

ou policiais competentes.  

No âmbito da consulta pública do projeto de regulamento, os contributos devem ser remetidos 

à ASAE através do endereço de correio eletrónico Supervisao.bcft@asae.pt.  
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